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OBJETIVO DO TRABALHO 
 
O objetivo da presente pesquisa consiste em descrever a importância da 
implementação das políticas públicas como forma de prevenção à alienação parental, 
especialmente em tempos de pandemia em que os conflitos se acirram e o 
distanciamento social se faz necessário. Em razão disso o uso da tecnologia pode 
facilitar este processo de proteção e prevenção de alienação parental, mediante a 





Quanto à metodologia aplicada, foi utilizado o método dedutivo, mediante 
revisão bibliográfica, doutrina e artigos científicos, além da análise jurisprudencial e o 
estudo de caso sobre o Projeto Oficina de Parentalidade, instituído pelo Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ, com incentivo à implementação das políticas públicas, para 
ilustrar e demonstrar a relevância e complexidade do tema pesquisado.  
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RESULTADOS OBTIDOS OU ESPERADOS 
 
Diante da pesquisa realizada por meio de revisão bibliográfica, análise 
jurisprudencial e estudo de caso, identificou-se que a Lei nº 12.318/2010, que trata da 
Alienação Parental, surgiu com o intuito de proteger o interesse da criança e do 
adolescente, assegurando o seu bem-estar e seus direitos fundamentais, também 
previstos na Constituição Federal de 1988, e na Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 
A convivência familiar, além de ser um dos direitos fundamentais, é 
essencialmente necessária para formação da personalidade da criança e do 
adolescente. Sabe-se que as primeiras relações de afeto advêm da família, e é nesse 
ambiente familiar, que cercado de amor e compreensão se contribui para a formação 
de cidadãos cientes de seus deveres e direitos. 
No discorrer da pesquisa, abordou-se sobre o conceito de alienação parental 
e a síndrome de alienação parental, a conduta do alienador, as consequências da 
alienação parental, os indícios de alienação parental e os níveis de desenvolvimento 
da síndrome de alienação parental. Consequentemente, tal conduta de alienação viola 
os direitos fundamentais do infante, corrompendo esse direito resguardado pela 
Constituição Federal, criando a obrigação estatal em intervir no ambiente familiar por 
meio da aplicabilidade da Lei nº 12.318/2010. 
Na sequência, foi realizada uma análise jurisprudencial, no âmbito do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, na aplicação do Art. 6º da Lei nº 
12.318/2010, quando caracterizados atos típicos ou condutas de alienação, com a 
penalização das pessoas que praticam este ato, visando proteger o bem-estar da 
criança e do adolescente. 
No estudo também se analisou o Projeto Oficina de Pais e Filhos, como 
possível solução eficaz, sendo um ponto positivo para prevenção da alienação 
parental, criado pelo CNJ, com intuito de combatê-la, mas antes de evitá-la, por meio 
de orientações aos pais e aos filhos, no sentido de enfrentar as consequências do 
rompimento conjugal e a melhor forma de comunicação entre os envolvidos na família, 
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além da relevância da convivência com os dois genitores em prol do bem-estar para 
as crianças e adolescentes. 
Em razão da pandemia pelo COVID-19, que exigiu o isolamento social, os 
conflitos familiares existentes tendem a se acirrar com novos desafios para o exercício 
da guarda compartilhada e o exercício ao direito de visitas, diante do risco de contágio.  
Necessita diferenciar duas situações, uma em que o genitor que possui a 
guarda da criança e do adolescente com intuito de prevenção e proteção do filho 
diante do risco do contágio, quanto ao genitor que se aproveita da situação para 
afastar do genitor alienado. Sabe-se que é uma tarefa árdua aos profissionais 
envolvidos na área. 
Cabe ressaltar também a importância do genitor que se encontra em 
isolamento social de manter e permanecer atento à regulamentação do contato virtual 
com seus filhos, dessa forma se fazendo presente por este meio. 
Embora exista a possibilidade de mediação e conciliação virtual, mediante o 
uso de plataformas tecnológicas, que já estão em funcionamento, não está se 
possibilizando, pelo menos no momento, tais ferramentas para o desenvolvimento do 
Projeto de oficina de parentalidade e outros que possam atuar de forma 
multidisciplinar, visando evitar a problemas familiares, como é o caso da alienação 
parental, situação que se faz urgente em razão da conscientização da 




Destaca-se a relevante evolução do Direito na proteção das crianças e 
adolescentes contra a alienação parental, com o uso de técnicas como a Oficina de 
Parentalidade, com a solução e até prevenção de litígios, aliada à mediação e à 
conciliação e o instituto da guarda compartilhada, dando tratamento adequado aos 
problemas jurídicos e aos conflitos familiares, proporcionado um bom convívio familiar. 
Ainda, diante do estudo do tema identifica-se um trabalho interdisciplinar, que 
demanda presença de diversos profissionais: advogados, psicólogos, assistentes 
sociais, magistrados e promotores para melhorar a convivência, o diálogo e até para 
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a constatação de atos ilícitos, para preservação integral do interesse da criança e do 
adolescente. 
A Lei nº 12.318/2010 que possui caráter sancionador e educativo, no que 
tange à alienação parental, a mesma atende sua finalidade, no sentido de garantir a 
oportunidade de proteção à criança e ao adolescente. Porém, necessário se faz a 
implementação de políticas públicas por meio de projetos, palestras, campanhas nos 
postos de saúde municipais, atendimentos psicoterápicos, cartilhas, concedendo à 
população o acesso à informação acerca da alienação parental como campanha de 
prevenção. 
E em tempos de pandemia, em que o distanciamento social cria novas 
dificuldades no relacionamento entre pais e filhos e entre ex-cônjuges, estas 
ferramentas podem ser oferecidas na forma virtual, com ampla divulgação ao público, 
e na implantação de programas multidisciplinares, visando à prevenção de conflitos 
familiares e a ocorrência de alienação parental, ou que se façam cessar pela 
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